PARECER Nº    915 , DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 780, DE 2009
De iniciativa do nobre Deputado CARLOS GIANAZZI, o projeto em epígrafe dispõe sobre autorização para que os estabelecimentos particulares de ensino que oferecem somente educação infantil possam oferecer o primeiro ano do Ensino Fundamental de nove anos.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 121ª a 125ª Sessões Ordinárias (de 14/09/09 a 18/09/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para deliberação daquele órgão técnico, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos estritos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação do projeto.

A matéria é de natureza legislativa, sendo da competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (Art. 24, IX, CF). Quanto à iniciativa, não há reserva expressa nos dispositivos constitucionais que tratam do assunto, permitindo a deflagração do processo legislativo por membro do Parlamento. Aliás, esta deve ser a interpretação para fortalecer o Poder Legislativo que detem a função precípua de legislar.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 780, de 2009.

a) Fernando Capez - Relator Especial
